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ACÓRDÃO Nº 151/2010 
 

ICMS. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. FALTA DE 
REGISTRO.  CARACTERIZAÇÃO.  
1. As obrigações acessórias, nos termos do § 2º do art.113 do 
CTN, decorrem da legislação tributária e têm por objeto as 
prestações positivas ou negativas, no interesse da arrecadação 
ou fiscalização dos tributos.  

2. Os incisos I e IV do § 4º do art. 166 do RICMS apregoam 
que a falta de registro de notas fiscais e a sua escrituração 
incorreta ou viciada constituem infrações específicas á 
legislação tributária do Estado do Piauí. 

3 A Empresa foi autuada pela falta de registro de notas 
fiscais de aquisição e escrituração irregular de notas fiscais. 

4. No tocante ao Auto de Infração 61863000215-1, restou 
configurado nos autos a falta de registro de 76 notas fiscais, 
caracterizando a infração. No entanto, para esta multa incide 
o limite máximo de 5.000 UFR-PI por exercício fiscalizado, 
nos termos do § 8º do art. 79 da Lei 4.257/89. 
5. No tocante ao Auto de Infração 61863000223-2, a 
Autoridade lançadora não demonstrou o porquê da 
escrituração irregular, limitando-se a anexar cópias das notas 
e do livro registro de entradas, sem apontar quais as notas 
não escrituradas, configurando-se, portanto, cerceamento de 
direito de defesa. 
6. Recurso 152/2009 não provido para manter a decisão 
recorrida e considerar o auto de infração 61863000215-1 
procedente em parte, e Recurso 150/2009 provido no sentido 
da anulação do auto de infração 61863000223-2. 

7. Decisão por unanimidade. 
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